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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

 
 

 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de Mobiliário Escolar para as Creches e Escolas Municipais, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

COTA EXCLUSIVA PARA MEI, ME E EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA QUANT 
VALOR REFERENCIAL 

UNITÁRIO TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 

CONJUNTO PARA REFEITÓRIO INFANTIL COM ENCOSTO 
NOS BANCOS. CONJUNTO COMPOSTO POR 01 (UMA) MESA 

EMPILHÁVEL E 02 (DOIS) BANCOS COM ENCOSTO, 
ESTRUTURA METÁLICA CONFECCIONADA EM TUBO 20 X 30 
CHAPA 18 (1.2 MM) METAL TRATADOS CONTRA FERRUGEM, 
SOLDA MIG, PINTURA EPÓXI (A PÓ), ACABAMENTO COM 
PONTEIRAS DE PLÁSTICO RESISTENTE, TAMPO DA MESA E 

DOS BANCOS EM MDF REVESTIDOS EM FÓRMICA 
TEXTURIZADA COR A DEFINIR, ACABAMENTO EM PERFIL DE 
PVC 2 MM COLADO PELO SISTEMA HOT-MELT. PRODUTO 
CERTIFICADO PELO 

INMETRO DE ACORDO COM AS NBRS 5841, NBR 8261, 
SENDO CONSIDERADOS TAMBÉM OS TESTES DENTRO DA 

ABNT 14006 PARA MOBILIÁRIO ESCOLAR. IDADE INDICADA 
02 A 04 ANOS. MEDIDAS DA MESA: LARGURA 2000MM; 
PROFUNDIDADE DE 60 A 65MM; ALTURA DE 50 A 55MM. 
MEDIDAS DO BANCO: LARGURA APROXIMADAMENTE 2000 
MM; PROFUNDIDADE DE 30MM; ALTURA DE 30 A 32MM. 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

343307 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

50 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1.429,17 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 71.458,50 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

FRALDÁRIO/TROCADOR EM MDP DE 15MM TEXTURA. O 

MÓVEL É SUBDIVIDIDO EM PRATELEIRAS EM NÚMERO DE 
SEIS NAS DIMENSÕES 400X260X600MM CADA, UMA PORTA 
COM ABERTURA SUPERIOR CONTENDO DUAS 
DOBRADIÇAS NA PARTE INFERIOR E UM FECHO ROLETE 
NA PARTE SUPERIOR PARA TRAVAMENTO E UM PUXADOR 
DE METAL TIPO ALÇA. NA PARTE INTERNA CONTÉM UM 
CESTO EM ARAME MACIÇO 3/16MM COM PINTURA EPÓXI- 
PÓ. BORDAS COM ACABAMENTO EM PERFIL DE PVC. 

CONTÉM UM COLCHÃO, MEDIDAS 1240X600MM, QUE SE 
ENCAIXA SOB REBAIXO DAS DUAS LATERAIS DO 
TROCADOR. NA PARTE INFERIOR, EM TODA SUA 
EXTENSÃO, O MÓVEL POSSUI UM RODAPÉ COM 80MM DE 
ALTURA, APOIADO POR SEIS SAPATAS REGULÁVEIS 18 MM 
PRETO. COLCHÃO: CONTÉM UM COLCHÃO, MEDIDAS 
1240X600MM, QUE SE ENCAIXA SOB REBAIXO DAS DUAS 
LATERAIS DO TROCADOR. 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
434196 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
36 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 1.104,08 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 39.746,88 
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03 

CONJUNTO COLETIVO RODA OITO, COMPOSTO POR 

OITO CARTEIRAS TRAPÉZIO, OITO CADEIRAS E UMA 
MESA CENTRAL: MESA CENTRAL: ESTRUTURA EM TUBO 
DE AÇO 3/4(PAREDE 1,06MM) FORMATO MONOBLOCO, 
PONTEIRAS PLÁSTICAS 3/4 INTERNA FIXADAS ATRAVÉS 
DE ENCAIXE. TAMPO (870 MM DE DIÂMETRO) EM MDF DE 
18MM REVESTIDO EN LAMINADO MELAMÍNICO NO MÍNIMO 
0,8MM, SUBDIVIDIDO EM QUATRO CORES PARA 
ACOMPANHAR AS CARTEIRAS. BORDAS EM PVC 
COLORIDO TIPO “T” FIXADOS ATRAVÉS DE ENCAIXE. 
CARTEIRA TRAPÉZIO: ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 
3/4(PAREDE 1,06MM), TRAVESSAS EM TUBO 3/4(PAREDE 
0,90MM) PARA MELHOR RESISTÊNCIA À ESTRUTURA. 
FECHAMENTO DOS TOPOS COM PONTEIRAS PLÁSTICAS 
3/4 INTERNA FIXADAS ATRAVÉS DE ENCAIXE. PORTA 
LIVROS TIPO GRADIL ARAMADO DE AÇO 3/16 REDONDO. 
SOLDAGEM PELO SISTEMA MIG EM TODAS AS JUNÇÕES, 
PROTEÇÃO DA SUPERFÍCIE COM TRATAMENTO 
ESPECIAL ANTICORROSIVO E PINTURA EM EPÓXI-PÓ. 
TAMPO(620X340X400MM) EM MDF 18MM, FORMATO 
TRAPEZOIDAL, REVESTIDO EM LAMINADO MELAMÍNICO 

COLORIDO ESPESSURA DE 0,8MM. BORDA COM 
ACABAMENTO EM PVC TIPO “T” COLORIDO. COM 
FORMATO CÔNCAVO PARA MELHOR ANATOMIA PARA O 
USUÁRIO E CONVEXO PARA ENCAIXAR NA MESA 
CENTRAL REDONDA. CADEIRA: ESTRUTURA EM TUBO DE 
AÇO 7/8” CHAPA #16 (PARED 1,50MM), DOTADA DE 01(UM) 
REFORÇO TRANSVERSAL EM TUBO 7/8(PAREDE 1,50MM). 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
320712 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
35 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 2.255,45 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 78.940,75 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

04 

BEBEDOURO INDUSTRIAL COMPLEMENTO: BEBEDOURO 

INDUSTRIAL PISO, EM INOX COM 3 TORNEIRAS: 
CAPACIDADE DE 100 LITROS NO RESERVATÓRIO. ATENDE 
ATÉ 150 PESSOAS/HORA. REFRIGERAÇÃO DE 180 L/H. 03 
TORNEIRAS FRONTAIS CROMADAS (2 TORNEIRAS 
CROMADAS PARA COPOS ENTRADA DE 1/2 - 1 VÁLVULA 
JATO 13 CM CROMADA ENTRADA DE 1/2). APARADOR DE 
ÁGUA FRONTAL EM CHAPA DE AÇO INOX COM DRENO. 
COM REVESTIMENTO EXTERNO EM CHAPA DE AÇO INOX. 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA EM P.P, ALTA RESISTÊNCIA, 
FÁCIL LIMPEZA E MATERIAL ATÓXICO. ISOLAMENTO 
TÉRMICO INJETADO EM POLIURETANO EXPANDIDO. 
SERPENTINA INTERNA EM AÇO INOX 304. BOIA PARA 
REGULAGEM DO NÍVEL DE ÁGUA. GÁS ECOLÓGICO R 134 
A. MOTOR HERMÉTICO. TENSÃO 127V OU 220V. UNIDADE 

CONDENSADORA DE 1/5 HP. TOMADA DE 3 PINOS. 
MEDIDAS: ALTURA MINIMA 1484 MM, LARGURA MINIMA 703 
MM, PROFUNDIDADE MINIMA 644 MM. REGULAGEM DA 
TEMPERATURA DA ÁGUA. FILTROS: PPF-5 RETER 
PARTÍCULAS SÓLIDAS MAIORES, COMO AREIA OU PEDRA. 
T33 FILTRO COM CARVÃO ATIVADO, COM A FUNÇÃO DE 
REDUZIR O TEOR DE SABORES E ODORES 
DESAGRADÁVEIS. PESO LÍQUIDO APROXIMADO DO 
PRODUTO: 41.9 KG. APRESENTAR CERTIFICADO INMETRO 
DO BEBEDOURO E DO FILTRO. GARANTIA 12 MESES 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
452767 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 2.400,55 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 28.806,60 
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COTA PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA QUANT 
VALOR REFERENCIAL 

UNITÁRIO TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

05 

CAMINHA EMPILHÁVEL - COM PÉS ARTICULÁVEIS: CAMA 

INFANTIL, COLORIDA, ATÓXICA, COM 2 CABECEIRAS E 
PÉS DE APOIO ARTICULÁVEL PARA EVITAR O 
ENVERGAMENTO (MAIOR RESISTÊNCIA AO IMPACTO), 
MATERIAL TERMOPLÁSTICO PELO PROCESSO DE 
INJEÇÃO. OS PÉS DEVEM SEGUIR O MESMO DESIGN DAS 
CABECEIRAS E DEVEM ESTAR LOCALIZADOS NA PARTE 
CENTRAL COM FUNCIONAMENTO EM ÂNGULO DE 90°, 
CABECEIRAS E PÉS DEVEM SER DOTADOS DE 
PONTEIRAS DE BORRACHA, SENDO 4 PARA CADA 
CABECEIRA E 2 EM CADA PÉ, TOTALIZANDO 12, LATERAIS 
COM 2 TUBOS OBLONGOS DE APROXIMADAMENTE 16MM 
X 30MM EM AÇO. ESPESSURA APROXIMADA DE 1,90MM 
CADA. SISTEMA DE ENCAIXE EMPILHÁVEL, COM ESPAÇO 
APROXIMADO DE 5 CM ENTRE UMA TELA E OUTRA. LEITO 
CONFECCIONADO EM TELA VAZADA COM SISTEMA DE 
VENTILAÇÃO, ANTITRANSPIRANTE, LAVÁVEL, ANTI 
FUNGO, ANTI-UV E ANTIOXIDANTE, CONFECCIONADA EM 
TECIDO 100% POLIÉSTER EMPASTADO COM PVC DE ALTA 
RESISTÊNCIA E LATERAIS SELADAS A QUENTE. SISTEMA 
DE FIXAÇÃO ENTRE CABECEIRA/TELA ATRAVÉS DE 
PRESILHA E PARAFUSOS PARA PLÁSTICO FLANGEADO 
RIZINCADO BRANDO MEDINDO APROXIMADAMENTE 
3,5MM X 12MM CADA, SENDO UM TOTAL DE 30, 15 

PARAFUSOS PARA CADA PRESILHA, ENTRE 
CABECEIRA/TUBO, ATRAVÉS DE PARAFUSOS PARA 
PLÁSTICO FLANGEADO RI ZINCADO BRANCO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 4,0MM X 14MM CADA, SENDO UM 
TOTAL DE 8, 4 PARAFUSOS PARA CADA TUBO, ENTRE PÉ 
DE APOIO/TUBO, ATRAVÉS DE SUPORTE FIXO, TRAVA E 
PARAFUSOS PARA PLÁSTICO 
FLANGEADO RI ZINCADO BRANCO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 4,00MM X 14MM CADA, SENDO UM 
TOTAL DE 4, 2 PARAFUSOS PARA CADA TUBO. A CAMINHA 
EMPILHÁVEL DEVERÁ SER COMPOSTA POR MÓDULOS, 
ESTE SISTEMA PERMITE QUE TODOS OS SEUS 
COMPONENTES SEJAM REPOSTOS. DEVE SUPORTAR, NO 
MÍNIMO, CRIANÇAS DE ATÉ 55KG. MEDIDAS: 
COMPRIMENTO DE 1,25 M, LARGURA 60CM E ALTURA 12CM. 
FAIXA ETÁRIA: 2 (DOIS) A 5(CINCO) ANOS. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

475769 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

800 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 345,77 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 276.616,00 

COTA RESERVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA QUANT VALOR REFERENCIAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
06 

CAMINHA EMPILHÁVEL - COM PÉS ARTICULÁVEIS: CAMA 

INFANTIL, COLORIDA, ATÓXICA, COM 2 CABECEIRAS E 
PÉS DE APOIO ARTICULÁVEL PARA EVITAR O 
ENVERGAMENTO (MAIOR RESISTÊNCIA AO IMPACTO), 
MATERIAL TERMOPLÁSTICO PELO PROCESSO DE 
INJEÇÃO. OS PÉS DEVEM SEGUIR O MESMO DESIGN DAS 
CABECEIRAS E DEVEM ESTAR LOCALIZADOS NA PARTE 
CENTRAL COM FUNCIONAMENTO EM ÂNGULO DE 90°, 
CABECEIRAS E PÉS DEVEM SER DOTADOS DE 
PONTEIRAS DE BORRACHA, SENDO 4 PARA CADA 
CABECEIRA E 2 EM CADA PÉ, TOTALIZANDO 12, LATERAIS 
COM 2 TUBOS OBLONGOS DE APROXIMADAMENTE 16MM 
X 30MM EM AÇO. ESPESSURA APROXIMADA DE 1,90MM 
CADA. SISTEMA DE ENCAIXE EMPILHÁVEL, COM ESPAÇO 
APROXIMADO DE 5 CM ENTRE UMA TELA E OUTRA. LEITO 
CONFECCIONADO EM TELA VAZADA COM SISTEMA DE 
VENTILAÇÃO, ANTITRANSPIRANTE, LAVÁVEL, ANTI 
FUNGO, ANTI-UV E ANTIOXIDANTE, CONFECCIONADA EM 
TECIDO 100% POLIÉSTER EMPASTADO COM PVC DE ALTA 
RESISTÊNCIA E LATERAIS SELADAS A QUENTE. SISTEMA 
DE FIXAÇÃO ENTRE CABECEIRA/TELA ATRAVÉS DE 
PRESILHA E PARAFUSOS PARA PLÁSTICO FLANGEADO 
RIZINCADO BRANDO MEDINDO APROXIMADAMENTE 
3,5MM X 12MM CADA, SENDO UM TOTAL DE 30, 15 
PARAFUSOS PARA CADA PRESILHA, ENTRE 
CABECEIRA/TUBO, ATRAVÉS DE PARAFUSOS PARA 

 
 
 
 
 
 
 
 

475769 

 
 
 
 
 
 
 
 

UNI 

 
 
 
 
 
 
 
 

200 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 345,77 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 69.154,00 
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 PLÁSTICO FLANGEADO RI ZINCADO BRANCO, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 4,0MM X 14MM CADA, SENDO UM 
TOTAL DE 8, 4 PARAFUSOS PARA CADA TUBO, ENTRE PÉ 
DE APOIO/TUBO, ATRAVÉS DE SUPORTE FIXO, TRAVA E 
PARAFUSOS PARA PLÁSTICO 
FLANGEADO RI ZINCADO BRANCO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 4,00MM X 14MM CADA, SENDO UM 
TOTAL DE 4, 2 PARAFUSOS PARA CADA TUBO. A CAMINHA 
EMPILHÁVEL DEVERÁ SER COMPOSTA POR MÓDULOS, 
ESTE SISTEMA PERMITE QUE TODOS OS SEUS 
COMPONENTES SEJAM REPOSTOS. DEVE SUPORTAR, NO 
MÍNIMO, CRIANÇAS DE ATÉ 55KG. MEDIDAS: 
COMPRIMENTO DE 1,25 M, LARGURA 60CM E ALTURA 12CM. 
FAIXA ETÁRIA: 2 (DOIS) A 5(CINCO) ANOS. Vinculado ao item 
05 

 

 
 

     

COTA PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA QUANT VALOR REFERENCIAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

07 

ESTANTE COM 09 NICHOS –MÓVEL COMPOSTO POR 9 

NICHOS ABERTOS. CONFECCIONADO EM MDF 15 MM EM 
MELAMÍNICO BRANCO. DIMENSÕES:1270 MM (A) X 1200 MM 
(L) X 450 MM (P). QUATRO PÉS EM TUBO DE AÇO 1 1/4 
(PAREDE 1,20MM) ACABAMENTO COM PINTURA NA COR 
CINZA E PONTEIRAS INTERNAS NA COR PRETO. PÉS 
SOLDADOS EM CHAPA DE AÇO MEDIDAS 100X50 MM 
FIXADOS À BASE DA ESTANTE POR 04 PARAFUSOS 
ATARRAXANTES 4.8X16. APRESENTAR JUNTO À 
PROPOSTA DE PREÇOS O CERTIFICADO DE 
CONFORMIDADE DO SISTEMA DE GESTÃO DE QUALIDADE, 
EMITIDO PELA ASSOC. BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 
(ABNT) E O CERTIFICADO DE CADEIA DE CUSTÓDIA PARA 
PRODUTOS DE MADEIRA (FSC), EMITIDO POR 
CERTIFICADOR RECONHECIDO NACIONAL OU 
INTERNACIONALMENTE EM NOME DO FABRICANTE DO 
MOBILIÁRIO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
277471 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
235 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 1.204,57 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 283.073,95 

COTA RESERVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA QUANT VALOR REFERENCIAL 

 
 
 
 
 
 

 
08 

ESTANTE COM 09 NICHOS –MÓVEL COMPOSTO 
POR 9 NICHOS ABERTOS. CONFECCIONADO EM 
MDF 15 MM EM MELAMÍNICO BRANCO. 
DIMENSÕES:1270 MM (A) X 1200 MM (L) X 450 MM (P). 
QUATRO PÉS EM TUBO DE AÇO 1 1/4 (PAREDE 
1,20MM) ACABAMENTO COM PINTURA NA COR 
CINZA E PONTEIRAS INTERNAS NA COR PRETO. 
PÉS SOLDADOS EM CHAPA DE AÇO MEDIDAS 
100X50 MM FIXADOS À BASE DA ESTANTE POR 04 
PARAFUSOS ATARRAXANTES 4.8X16. APRESENTAR 
JUNTO À PROPOSTA DE PREÇOS O CERTIFICADO 
DE CONFORMIDADE DO SISTEMA DE GESTÃO DE 
QUALIDADE, EMITIDO PELA ASSOC. BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS (ABNT) E O CERTIFICADO DE 
CADEIA DE CUSTÓDIA PARA PRODUTOS DE 

 
 
 
 
 

277471 

 
 
 
 
 

UNI 

 
 
 
 
 

65 

 
 
 
 
 

R$ 1.204,57 

 
 
 
 
 

R$ 78.297,05 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

Sustentabilidade 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

 
 MADEIRA (FSC), EMITIDO POR CERTIFICADOR 

RECONHECIDO NACIONAL OU 
INTERNACIONALMENTE EM NOME DO FABRICANTE 
DO MOBILIÁRIO Vinculado ao item 07 

 

 

     

 
 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n.º 10.818, de 
27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n.° 

14.133, de 2021. 

1.4.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, tendo em vista este 

instrumento degovernança ainda não ter sido elaborado pela Municipalidade. Conforme Decreto No 10.792, 

de 22 de março de 2023 da Prefeitura Municipal de Caçador, Artigo 39, Parágrafo 5º - O Plano de Contratações 

Anual será obrigatório a partir do exercício financeiro de 2025. 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Os fornecedores deverão atender aos critérios de sustentabilidade previstos na legislação vigente. 
Quanto à geração de lixo comum pelas embalagens dos produtos, estes deverão ser encaminhados para a 
reciclagem. 

4.2. A Entidade Requisitante não vedará o fornecimento de qualquer(quaisquer) marca(s)/produto(s). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Da exigência de carta de solidariedade 

Garantia da contratação 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

 

 

4.3. A Entidade Requisitante não exigirá a apresentação de amostras. 

4.4. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigo 96 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 trinta dias úteis, contados da data de emissão da Autorização de 
Fornecimento (AF), em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 15 (quinze) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço DEPÓSITO DA MERENDA - AV. ENGENHEIRO 
LOURENÇO FAORO 4300 B, N° 4300 BARRACÃO-INDUSTRIAL | CEP: 89.511-340 - CAÇADOR – SANTA 
CATARINA 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, 
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 
ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.10.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado 
o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

Subcontratação 

Da exigência de amostra 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Fiscalização 

 

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado. 

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e (Decreto municipal nº 10.792 de 2023). 

Fiscal do Contrato 

6.6.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam   cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.6.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de   gerenciamento   do   contrato   todas   as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos efeitos observados. 

6.6.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.6.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

6.6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual . 

6.6.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

6.6.8 Caso    ocorra    descumprimento    das    obrigações    contratuais,    o    fiscal    do     contrato 
atuará    tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.6.8.1 O fiscal do presente contrato é a servidora ELISAMARA GASPAR DA SILVA - matricula 14159 – e Fiscal 
Substituta VANESSA LOPES XAVIER, matrícula 14142. 

 
Gestor do Contrato 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

 

6.6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.6.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.6.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.6.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

6.6.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

6.6.16 A gestora do contrato é a servidora BEATRIZ APARECIDA PEREIRA, matrícula 804 e Gestora do 
Contrato Substituta MARIA CELIA BADLHUK Matrícula: 10527 

 

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.3.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do artigo 75 da Lei n.º 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 00 
(zero) dias úteis. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do artigo 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
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Liquidação 

Prazo de pagamento 

 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão; 

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5. o valor a pagar; e 

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no artigo 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.2.1. Habilitação Jurídica 

8.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 

 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

. 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO ITEM. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas- e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Forma de pagamento 

http://www.gov.br/empresas-
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8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.2.4. Qualificação Técnica 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
 

8.2.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

8.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n.º 14.133, de 
2021, artigo 69, caput, inciso II); 

 
 

8.2.4.1. Apresentar pelo menos um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, obrigatoriamente pertinente e compatível com os itens orçados pela proponente, 
comprovando a aptidão da licitante para desempenho das atividades objeto desta licitação. 

 
 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é R$ 926.093,73 (novecentos e vinte e seis mil noventa e três reais e 
setenta e três centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caçador. 

10.2. A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta da Dotação do Orçamento 
do exercício de 2024: 

 Número: 0000 

 Unidade Gestora:1 – Prefeitura Municipal de Caçador 

 Órgão Orçamentário: 2000 – CHEFIA DO EXECUTIVO 

 Unidade Orçamentária: 2005 –SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 Função: 12 – EDUCAÇÃO 

 Subfunção: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

 Programa: 12 – EDUCAÇÃO 

 Ação: 2.25 – MANUTENÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 Despesa: 125 – 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 

 Fonte de recurso: 101 – RECURSOS PRÓPRIOS – EDUCAÇÃO 
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

Caçador, 16 de outubro de 2024. 
 
 
 
 

 
Bartira Elisa Tomazini Kmeliuskas 

Assessora de Setor 

Elisamara Gaspar Da Silva 
Coordenadora de Setor 

Setor Requisitante 

 


